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Henrique Gigante
Presidente da Direcção 
da Associação Empresarial 
da Covilhã, Belmonte e 
Penamacor

Um ano de 
direção
Um ano de mandato. Um ano, sobretudo, de 
muito trabalho de “bastidores”, a desenhar o 
futuro da Associação Empresarial da Covilhã, 
Belmonte e Penamacor, muito centrado na 
recuperação da situação económico-financei-
ra herdada. Um ano a “arrumar a casa” para a 
consolidação e viabilidade financeira de uma 
instituição que comemora o seu centenário no 
próximo ano.
Um ano com especial enfoque na criação de 
novos serviços, instrumentos e ferramentas 
para os nossos associados e muito centrado na 
auscultação às próprias empresas associadas. 
Para eles, queremos continuar a desenvolver 
um trabalho de proximidade e de reforço dos 
laços de confiança estabelecidos entre empre-
sários e a associação. 
Um novo ciclo, de mudança, que deu já os pri-
meiros passos para novas formas de ação e de 
atuação, novos atores, mérito, competência e 
dedicação, valores fundamentais para alavan-
car um movimento de força empresarial que 
Portugal, e particularmente o nosso território, 
tanto precisam para estarem à altura dos no-
vos desafios, das responsabilidades necessá-
rias para um desejado desenvolvimento terri-
torial sustentado.
Um ano de estabelecimento de parcerias re-
levantes para o desenvolvimento empresarial, 
em geral, e dos nossos sócios, em particular. 
Em primeiro lugar, através da materialização 
de um Programa de Benefícios às Empresas 
Associadas, que tem garantido acesso a con-
dições especiais em parceiros em áreas como 
Negócio, Banca, Seguros, Saúde, Publicidade, 
entre outros. Em segundo lugar, no desenvol-
vimento de iniciativas de marketing territorial, 
em que destacamos a visita do Presidente do 
COMPETE 2020, Dr. Jaime Andrez, dando-lhe a 
conhecer a realidade dos agentes económicos 
da região, intricando-o com os desafios e opor-
tunidades da empresarialidade dos concelhos 
da Covilhã, Belmonte e Penamacor, numa con-
gregação de esforços e sinergias com as altas 
instâncias nacionais. Ou o encontro com o Pre-
sidente da Turismo Centro de Portugal, Dr. Pe-
dro Machado, no sentido de colocar a Cova da 
Beira na agenda de prioridades da entidade e 
no estabelecimento de um compromisso mú-
tuo no desenvolvimento turístico e regional 
das Regiões Beiras e Serra da Estrela.

Este foi também um ano de projeção interna-
cional do território, através do estreitamento 
de relações comerciais e empresariais sobre-
tudo com o continente americano. Muito re-
centemente, a Associação recebeu a visita da 
Embaixada dos EUA em Portugal. O encontro 
visou o desenvolvimento de parcerias, negó-
cios e internacionalização entre os dois países, 
através da definição de áreas de interesse em 
comum, descentralizando o âmbito de atua-
ção apenas limitado a Lisboa, sendo possível 
identificar novas oportunidades de coope-
ração internacional na Covilhã, Belmonte e 
Penamacor. Já em Julho passado, a AECBP ti-
nha recebido uma comitiva da Associação Co-
mercial Industrial e Agrícola de Nova Friburgo 
(ACIANF), do Estado do Rio de Janeiro, Brasil, 
com o objetivo de dar o pontapé de saída para 
o estabelecimento de uma grande parceria 
para o desenvolvimento luso-brasileiro das 
duas comunidades envolvidas. Do encontro 
resultou o compromisso e a aliança entre os 
intervenientes na troca de sinergias, saberes 
e experiências da sua realidade empresarial e 
na implementação de parcerias e projetos que 
catapultem o desenvolvimento económico e 
empresarial da Cova da Beira e Nova Friburgo.
A nível de iniciativas de âmbito local, mere-
ce especial destaque a grande aposta para o 
Natal 2019, através da Campanha “O Comér-
cio Tradicional dá prémios!”, já em vigor, que 
constituiu um grande e importante investi-
mento da Associação para o desenvolvimento 
de uma iniciativa que está a crescer e que con-
tamos alargar também, já no ano que vem, aos 
concelhos de Belmonte e Penamacor.
Para 2020, e levantando um pouco o véu do 
que será o Plano de Atividades para o próxi-
mo ano, estamos a traçar uma estratégia de 
ação que contemplará, entre outras apostas, 
um plano para angariação de novos sócios e 
a realização de encontros regulares para a po-
tencialização dos negócios dos associados e 
entre empresas.
Por fim, imbuído do espírito natalício que se 
faz sentir, aproveito este espaço para desejar a 
todos Boas Festas e de um Próspero Ano Novo, 
cheio de abastados e afortunados negócios 
que a Associação terá todo o gosto em ajudar 
a desenvolver.

EDITORIAL
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Luís Miguel Ribeiro
Presidente da Associação 
Empresarial Portugal - AEP

Uma mão cheia de Desígnios!
claramente insuficientes, que têm sobretudo 
a ver com o processo de internacionalização 
da economia portuguesa, juntam-se outros 
menos favoráveis, nomeadamente ao nível 
do enquadramento legislativo, fiscal, concor-
rencial e financeiro, nem sempre o mais ade-
quado e desejável ao bom funcionamento dos 
negócios. 
Atendendo a que muitas das regras, direitos e 
obrigações que as empresas portuguesas têm 
de respeitar a nível nacional emanam do en-
quadramento regulatório europeu, devemos 
estar particularmente atentos, sensibilizando 
e influenciando para que as decisões tomadas 
a nível europeu e nacional possam ter em con-
ta as especificidades de Portugal e a estratégia 
que defendemos para as empresas e para o 
País.
Esta maior sensibilização e influência ganha 
maior importância se tivermos em conta, 
como já referi, a proximidade crescente com o 
próximo período de programação dos Fundos 
Europeus Estruturais, que são geridos em con-
junto pela Comissão Europeia e pelos Estados-
-Membros da União Europeia.
A estes, acrescem ainda outros grandes e im-
portantes desafios, de que são exemplo: o 
abrandamento da atividade económica, em 
especial em mercados com um peso signifi-
cativo para Portugal, a que se junta o Brexit, 
o aumento do protecionismo a nível global, 
a crescente tendência para a digitalização da 
economia, a qual exige qualificações e com-
petências adequadas dos recursos humanos, 
a sustentabilidade ambiental, os elevados ní-
veis de endividamento, a ainda baixa capitali-
zação das empresas e os significativos custos 
de contexto que persistem na envolvente em-
presarial, condicionando a competitividade da 
economia.
A nível nacional, é crucial uma consolidação 
orçamental mais virtuosa, assente numa re-
forma do Estado, baseada na eficiência da 
despesa pública, num papel do Estado mais 
regulador e menos interventor, para o que 
será instrumental, nomeadamente, a intensifi-
cação do seu processo de descentralização e 
desconcentração.
Continuamos a acreditar no relevante papel 
da iniciativa privada e no seu importante con-
tributo para o crescimento e desenvolvimento 
sustentável do País.
“É a iniciativa privada, são os empresários priva-
dos, são os empreendedores os fatores de cres-
cimento e de justiça social”. Esta frase foi pro-
ferida por Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, no passado mês de maio, por 

ocasião do Jantar Comemorativo dos 170 anos 
da AEP, ilustrando bem o importante papel do 
tecido empresarial no processo de crescimen-
to e desenvolvimento económico sustentável 
do nosso País.
Tudo isto requer um exercício de construção 
de pensamento estratégico com priorização 
de desígnios e linhas de ação em defesa da 
competitividade do tecido empresarial, da 
economia portuguesa e da melhoria do bem-
-estar da população e da coesão dos territó-
rios.
Nesta priorização identificamos cinco desíg-
nios como estratégicos para as empresas, para 
as regiões e para o País. A sua identificação 
não foi arbitrária, teve subjacente um elevado 
racional baseado em evidências objetivas e 
quantificadas, bem como no respetivo contex-
to atual e futuro.
Identificamos uma mão cheia de Desígnios, 
que passo a elencar:

D1. Convergência, Crescimento Sustentá-
vel da Produtividade e do PIB

D2. Educar e (Re)Qualificar para os Desa-
fios Societais e da Produtividade

D3. Impulsionar a Dinâmica Demográfica e 
o Emprego

D4. Reconhecer e Apoiar o Papel Insubsti-
tuível das Empresas e das Associações 
Empresariais

D5. Adotar uma Consolidação Orçamental 
Virtuosa, de Estímulo ao Investimento 
Público e Privado

É, também, minha convicção que todos estes 
Desígnios assumem elevada importância para 
os territórios da área de intervenção da Asso-
ciação Empresarial Covilhã, Belmonte e Pena-
macor (AECBP), contribuindo para inverter as 
tendências negativas que observam e, simul-
taneamente, potenciar a sua base económica 
em benefício destes territórios, elevando o 
nível de bem-estar das suas populações e aju-
dando a uma maior coesão territorial.
A AEP e a AECBP continuarão a desempenhar 
um papel muito importante para a concre-
tização destes Desígnios, continuando a de-
senvolver todo um trabalho de estímulo e de 
suporte a quem constitui a principal base de 
criação de riqueza, de emprego e de promo-
ção da coesão territorial, que são, como bem 
sabemos, as Empresas.
Faço minhas as palavras do Dr. Paulo Nunes de 
Almeida, no seu artigo para o primeiro núme-
ro desta Revista, assegurando que continua-
remos fortemente empenhados na estreita 
ligação com a AECBP em torno deste objetivo 
comum.

É minha convicção que Portugal deve ter um 
papel ativo face aos exigentes desafios, no 
sentido de aumentar o nosso nível de desen-
volvimento socioeconómico.
A nível europeu, para além do quadro que re-
sultou das eleições de maio para o Parlamento 
Europeu, teremos brevemente um novo pe-
ríodo de programação dos Fundos Europeus 
Estruturais.
Em termos nacionais, o enquadramento dos 
próximos anos será, ainda, marcado por um 
novo Governo, que resultará das eleições para 
a Assembleia da República e que será respon-
sável pela formulação e execução das políticas 
públicas ao longo dos próximos quatro anos. 
Estes desenvolvimentos, entre outros, afeta-
rão de forma direta ou indireta a vida do nosso 
País, nomeadamente a atividade empresarial.
Hoje, estamos inseridos num mundo crescen-
temente globalizado, fortemente concorren-
cial e em acelerada mudança. O grau de aber-
tura da economia portuguesa atinge máximos 
históricos, devido em grande parte aos pro-
gressos alcançados na intensidade exporta-
dora, que atinge já um valor próximo de 44% 
do PIB, embora ainda baixo a nível europeu, 
sobretudo comparando com países de dimen-
são semelhante à de Portugal. Este é um sinal 
inequívoco do elevado esforço e forte empe-
nho das empresas, mas que é preciso reforçar. 
A estes aspetos muito positivos, embora ainda 

IDEÁRIO
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O desafio da valorização do território 
e da política de cidade

Os recursos das regiões só são produtivos se, 
em primeira instância, forem aplicados na 
concretização de políticas de âmbito nacional 
nas regiões. Em segundo lugar, se não se re-
sumirem a ser apenas o somatório de progra-
mas concebidos pelos diferentes municípios, 
evitando a multiplicação de investimentos 
que concorrem entre si e não conseguem, por 
isso, gerar a procura necessária que os torne 
sustentáveis.
Nas políticas do território têm especial rele-
vância as políticas de cidade, elemento central 
de uma política de repovoamento e gestão 
territorial. Este aspecto justifica, no nosso en-
tender, a criação de um Ministério das Cida-
des. As cidades (e vilas grandes) são hoje a uni-
dade básica de uma política de povoamento, 
que deve combater a dispersão, como forma 
de assegurar a satisfação das necessidades 
das populações. Estas políticas devem ter em 
consideração o papel diferenciado dos diver-
sos espaços urbanos: as grandes metrópoles 
têm um, as cidades médias (normalmente as 
capitais de distrito) têm outro e as pequenas 
cidades e vilas, têm ainda uma outra inserção 
diferenciada no território. Se os seus papéis 
são diferentes eles não têm que ser confli-
tuantes, mas, pelo contrário, tanto quanto 
possível, complementares, hierarquizando e 
não nivelando as intervenções. Em particular, 
as cidades médias são hoje, talvez, o principal 
instrumento para combater e estancar a de-
sertificação das regiões de menor densidade 
populacional e, neste sentido, devem asse-
gurar uma prestação de serviços públicos e 
não públicos de qualidade e que respondam 
a necessidades diversificadas das populações, 
devendo para isso estar dotados de infraestru-
turas, nomeadamente comunicacionais, que 
são hoje uma condição de fixação das pessoas 
e de investimento empresarial.
Sem empregabilidade não é possível fixar as 
populações e se, sem recursos humanos que 
respondam às necessidades das empresas, 
não é possível haver investimento, caberá, em 
grande medida, às políticas públicas interrom-
per este círculo vicioso. Repetimo-lo, não ape-
nas com mais dinheiro ou mais investimento 
público, mas, também, e acima de tudo, com 
políticas consequentes e coordenadas que 
conjuguem o acolhimento de novos projectos 

com atracção de novos residentes. Seria ainda 
um erro se as políticas de cidade se limitassem 
a um propósito de renovar/recuperar o edifi-
cado ou de modernizar o mobiliário urbano. A 
dimensão física da reestruturação urbana não 
pode deixar para segundo plano nas políticas 
públicas aquilo que é essencial para assegurar 
qualidade de vida e atractividade: os serviços 
prestados à população, a mobilidade no e 
para o espaço urbano, garantido por meios de 
transporte eficazes e a oferta de actividades 
de lazer e de cultura que são indispensáveis 
para vivificar o ambiente urbano, projectando 
sociabilidade, partilhas colectivas e animação, 
no que isso implica, em especial, de fomento 
de uma oferta de comércio e de serviços diver-
sificada e que permitam a esta comunicar com 
a organização do espaço urbano interagindo 
com o mesmo. Uma política de cidade que 
não incorpore uma política de serviços, estru-
turada a partir da conjugação dos diferentes 
níveis em que é tomada a decisão de investir, 
fica amputada de uma componente estratégi-
ca essencial.
E quando falamos de política de serviços não 
falamos somente de serviços públicos ou de 
serviços geridos pela Administração Central 
ou Local. Falamos também de serviços de ini-
ciativa empresarial e de interesse estratégico 
local, essenciais na afirmação da competitivi-
dade das cidades (serviços de diferenciação) 
e falamos da cooperação público-privada que 
deve estar na linha das prioridades no que 
concerne à melhoria de serviços de interes-
se geral. Externalizar serviços públicos – por 
exemplo por gestão delegada em privados 
– ou complementar ofertas públicas com 
ofertas privadas robustecendo as mesmas e 
confrontando ambas com a necessidade de 
elevarem a qualidade do serviço.
As conclusões de um recente estudo sobre po-
líticas urbanas, actividades de serviços e atrac-
ção de não residentes, realizado pela EY para a 
CCP destacam que é indispensável que a po-
lítica de cidade ocupe um lugar próprio e de 
relevo no novo ciclo de apoios comunitários e 
que a política de cidade não deve ser apenas 
atributo das respectivas estruturas locais ou 
regionais e que deve existir sempre uma polí-
tica de âmbito nacional sobre a mesma (a ser 
vertida, em especial, no PNPOT).

Ao crescente peso das actividades terciá-
rias na economia, tem correspondido, pa-
radoxalmente, na Orgânica do Governo e 
da Administração Pública uma diluição e 
apagamento das mesmas, traduzida numa 
incapacidade para pensar, estruturar e con-
cretizar políticas integradas para o sector do 
comércio e dos serviços. 
Uma das vias possíveis seria a criação de um 
Ministério das Cidades e do Urbanismo que 
permitiria, precisamente, estruturar políti-
cas integradas ao nível das unidades territo-
riais que são hoje a base da vida económica 
e social dos países, na perspectiva, quer da 
coesão do território e do seu reequilíbrio 
demográfico, quer da competitividade da 
economia, da atracção de competências e 
talentos e da criação de valor. 

Artigo do presidente da CCP, João Vieira Lopes, para a 
revista Beira In Touch Setembro 2019

IDEÁRIO

João Vieira Lopes 
Presidente da Confederação 
do Comércio e Serviços de 
Portugal - CCP
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José Couto
Presidente do Conselho 
Empresarial do Centro - Câmara 
de Comércio e Indústria do 
Centro - CEC/CCIC

sidade de terem as suas organizações mais 
capitalizadas, mas também com nível de en-
dividamento adequado. Também sabem que 
convivem numa economia extremamente 
aberta, num mercado global, por isso muito 
competitiva e concorrencial onde o nível de 
exposição é cada vez maior. Portanto, as em-
presárias e empresários, sabem que a inevi-
tabilidade de terem empresas competitivas é 
incontornável e que provavelmente não é su-
ficiente focarem-se apenas no mercado inter-
no, pois a aposta em novos mercados é crucial 
para desenvolver a atividade e para crescer de 
forma consistente. 
Mas não podemos ignorar que a próxima dé-
cada vai impor grandes alterações às empre-
sas devido a dimensões que se mostram como 
disruptivas e que influenciarão, como é o caso 
da tecnologia, do meio ambiente e de novos 
posicionamentos económicos dos países por 
força dum novo quadro geopolítico. Estas di-
mensões trarão coisas desconhecidas, novas 
oportunidades, mas também risco. É expec-
tável que a sucessão de acontecimentos seja 
acelerada, o que obrigará a que se tomem de-
cisões mais rapidamente e que as empresas, e 
quem as governa, estejam ainda mais prepa-
radas.
Muitos têm refletido sobre estes tempos de 
alteração e sobre a velocidade com que as 
mudanças acontecem. Como é o caso dos 
avanços no campo da tecnociência onde tudo 
parece acontecer em ritmos exponenciais, dos 
efeitos da aceleração climática negativa e de 
um segundo momento, a assunção de uma 
consciência dos efeitos perniciosos, que leva 
que sejam tomadas medidas transversais radi-
cais. Após duas décadas deste século já é pos-
sível detetar posturas políticas por parte dos 
países, um novo ambiente geopolítico que 
determina alterações estratégicas, de forma e 
modo, das empresas. Há desde o início do sé-
culo um novo ambiente, construído por maior 
volatilidade e incerteza, com grande comple-
xidade de acontecimentos e ambiguidade. 
Este ambiente exige que se altere a forma de 
planear e de reagir, que as empresas e os seus 
gestores procurem adaptar-se a um novo con-
ceito.
Parece que é aceite por muitos que haverá 
uma maior intensidade e uma maior acelera-
ção das mudanças e que este será, porventu-
ra, o maior desafio para as organizações, para 
as empresas. Torna-se claro que as questões 
da tecnologia e do ambiente estarão presen-
tes intensamente. A tecnologia – a revolução 
protagonizada pela tecnologia – e os proces-

sos de produção e de vida que terão que ter 
a limitação dos pressupostos do aquecimento 
global, praticarão o jogo da interconexão. O 
que poderemos esperar é uma intensidade de 
mudança, alteração nos processos de utiliza-
ção de recursos, da economia circular como 
incontornável num novo ambiente económi-
co, numa nova consciência orientadora para 
o consumo. Haverá mudanças no modelo 
económico que serão consequência das alte-
rações tecnológicas, energéticas, da vida nas 
cidades e por alterações na dimensão social. 
Não resta outro caminho às empresas senão 
preparar este novo quadro. Assim, a par do 
investimento de curto prazo para manuten-
ção dos níveis competitivos desejáveis para 
a afirmação nos mercados, têm que procurar 
investir para introduzir a tecnologia que ca-
racteriza a quarta revolução industrial, que é 
transversal a toda a sociedade, que pela inten-
sidade do seu avanço pode arredar as empre-
sas que estejam menos preparadas. A maior 
parte das alterações nas pequenas empresas 
nos próximos anos, neste contexto, farão sen-
tir-se ao nível dos sistemas de informação, dos 
processos de produção e distribuição, da utili-
zação de energia e da robótica. Sobretudo na 
adaptação dos produtos às novas demandas 
dos clientes. 
As PME têm mostrado vantagens quando se 
confrontam em mercados mais maduros e 
mostram mesmo vantagens organizacionais, 
capacidade de leitura da envolvente, enfoque 
nos segmentos dos mercados que pretendem, 
ao que devemos juntar a capacidade em-
preendedora, uma atitude de grande flexibi-
lidade e informalidade perante os problemas. 
Mas torna-se imperativo acrescentar a capa-
citação das empresas e dos seus lideres para 
enfrentarem uma nova tipologia de desafios, 
é incontornável e imprescindível aumentar o 
conhecimento dentro das organizações e pre-
pará-las para integrarem novos processos e 
adequarem os produtos e serviços à dimensão 
da i4.0.
Neste novo quadro e envolvente não pode-
mos deixar de lembrar que as PME, pelo seu 
número e peso na economia, têm um lugar 
importante no processo de desenvolvimento 
e crescimento. Se olharmos para as zonas mais 
inibidas do nosso País percebemos a sua im-
portância. A extinção de muitas empresas do 
interior do nosso território teria um efeito ca-
tastrófico na coesão económica e social.

As Pequenas e Médias Empresas enfrentarão 
novos e renovados desafios

Passados quase dez anos, após um pedido de 
apoio à comunidade internacional, o nosso 
País parece mostrar, nalguns aspetos, capaci-
dade de regeneração da sua vida económica, 
como é comprovado pelos indicadores quer 
nacionais, quer internacionais. Embora seja 
pálido o processo de convergência com a UE, 
e em diversos aspetos também não terem 
existido progressos assinaláveis e nalguns ca-
sos preocupantes, como é o caso do facto de 
não ter existido crescimento do investimen-
to – quer público quer privado –, por não ter 
existido incremento da produtividade, o País 
não avançou no ranking da competitividade 
internacional. Contudo, convém assinalar o 
papel das empresas em todo este processo 
de recuperação e em particular a importân-
cia das PME, mais uma vez, para a economia 
nacional e para o desenvolvimento do País. 
Na verdade, as PME são fundamentais para a 
economia nacional, representam mais de 98% 
das empresas portuguesas e são responsáveis 
pela maior parte do emprego. São as grandes 
empregadoras e podemos atribuir-lhes uma 
significativa quota no contributo e no mérito 
do crescimento da economia. O papel que 
os empresários desempenharam enquanto 
empreendedores, a resiliência perante um 
quadro adverso foi notável. Muitas empresas 
sucumbiram outras passaram mal, mas há que 
dizer, que de forma geral, as PME estão mais 
robustas e apresentam indicadores económi-
cos e financeiros melhores que no início da 
convulsão gerada pela crise económica. 
As empresas, quem as lidera e dirige, estão 
hoje mais conhecedoras não só da neces-
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A tradição 
nunca passa 
de moda

Casa Gonçalves 
Comércio de queijos e enchidos regionais

OS ROSTOS DO SUCESSO
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Entrar na Casa Gonçalves imediatamente nos 
transporta para um lugar recôndito do passa-
do já longínquo que nos habita. Quando qua-
se todas as mercearias originais estão a fechar 
portas, expulsas por uma renovação e moder-
nismo que se vão sobrepondo ao tradicional e 
autêntico, sobretudo na parte nova da cidade 
da Covilhã, Sylvie Ferreira vem mostrar que é 
possível ter sucesso com a preservação da ge-
nuinidade e identidade dos produtos e na arte 
de bem receber de tempos antigos.
A Casa Gonçalves é uma loja com história. Car-
rega mais de 40 anos de existência. O antigo 

proprietário, Francisco Gonçalves, conduziu, 
enquanto houve força anímica e saúde, os 
destinos do estabelecimento comercial que 
tornou altamente reconhecido entre os covi-
lhanenses na venda de queijos e enchidos nos 
finais dos anos setenta. Em 2017, chegou a 
hora de passar o legado e Sylvie Ferreira abra-
çou o desafio da continuidade do negócio, 
com um peso acrescido de responsabilidade 
na manutenção dos padrões de qualidade e 
reconhecimento de uma casa já com nome 
feito no mercado.
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Do país do 
amor ao 
amor no país

“Optei por uma estratégia 
de notoriedade já existen-
te e mantive a designação 
antiga do comércio. Já 
tinha nome feito no mer-
cado, fazia todo o sentido 
aproveitar a marca já exis-
tente e manter fidelizados 
os clientes”

OS ROSTOS DO SUCESSO

Sylvie Ferreira nasceu em França e por lá fez 
a sua vida até aos 26 anos. À Covilhã vinha 
apenas passar temporadas de férias, sobretu-
do no verão, quando os seus pais, provenien-
tes do concelho, vinham matar saudades das 
origens. Foi também no país de gauleses que 
a simpática proprietária fez os seus estudos, 
concluindo um Curso Superior de Línguas. 
Entre 2000 e 2002 quis o destino que Sylvie 
viesse para a Cidade-Neve ministrar aulas de 
Francês. E foi na cidade dos lanifícios que o 
amor lhe bateu à porta. Durante esse período 
conheceu aquele que se tornará o seu marido. 
Estava dado o primeiro passo para a mudança 
radical que a sua vida conheceria poucos anos 
depois. “Conheci o meu companheiro nessa 

fase, começámos a namorar, mas eu ainda re-
gressei a França. Estive fora até 2006. Depois, 
o amor falou mais alto e vim para cá de vez. 
Casei em 2007”, explica a dona da loja, com um 
brilho especial estampado no olhar.
Volvida às raízes da sua ascendência, Sylvie 
abriu-se a novas possibilidades profissionais 
e trabalhou durante vários anos como escri-
turária. No entanto, falava-lhe ao coração o 
bichinho da ambição de construir um negócio 
próprio. O marido, fornecedor de sementes e 
leguminosas há mais de 20 anos, colocava já 
os seus produtos na antiga Casa Gonçalves. 
A primeira ideia de Sylvie passou por desen-
volver uma empresa na área de negócio do 
companheiro. O conceito andou em esbo-
ço durante algum tempo, mas não chegou a 
projeto definitivo. Mais tarde, surgiu a hipó-
tese de adquirir uma mercearia numa aldeia 
dormitório do concelho, mas não a atraiu o 
facto de vender produtos perecíveis, acaban-
do por recuar na intenção de compra. Foi no 
seguimento de uma conversa informal com 
o antigo proprietário da Casa Gonçalves que 
se delineou a oportunidade de continuar a 
dar vida ao projeto, há dois anos e meio. “O Sr. 
Francisco Gonçalves manifestou vontade em 
vender a sua casa e eu aproveitei. Comprei a 
loja e o seu recheio. Mantive alguns produtos, 
adquiri novos, alarguei o leque de fornecedo-
res e de mercadorias. O forte da loja continua a 
ser o comércio de queijos e enchidos, embora 
também disponha de uma pequena parte de 
mercearia. Além disso, optei por uma estra-
tégia de notoriedade já existente e mantive a 
designação antiga do comércio. Já tinha nome 
feito no mercado, fazia todo o sentido aprovei-
tar a marca já existente e manter fidelizados os 
clientes. Ainda hoje há quem diga que vem à 
loja do Sr. Francisco e eu não temos quaisquer 
problemas com isso”, explica Sylvie.
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“Faço questão de privi-
legiar a qualidade e ter 
produtos diferenciadores, 
que não se encontram 
nas grandes superfícies, e 
aos melhores preços. Além 
disso, dou assistência ao 
cliente. Se o produto não 
agradar, basta devolvê-lo 
que eu faço a troca”

OS ROSTOS DO SUCESSO

Uma Loja que 
é também 
uma casa
Sylvie emana de uma graciosidade inata no 
contacto com o público. Enquanto fala con-
nosco, saúda calorosamente cada cliente que 
adentra pela loja, não perdendo o fio à mea-
da. A todos dispensa a merecida atenção e 
dois dedos de conversa. Cada cliente é único 
e especial e Sylvie faz questão de o demons-
trar. Tem sempre um rasgado e genuíno sor-
riso para oferecer a quem a visita e presta o 
melhor aconselhamento na hora de escolher 
o produto. “Simpatia atrás do balcão e atendi-
mento personalizado são aquilo que melhor 

me distinguem dos restantes comércios, so-
bretudo dos impessoais hipermercados. Aqui, 
sou psicóloga, amiga e aconselho os melhores 
produtos. Dou sempre a provar os meus quei-
jos e enchidos. As pessoas sabem sempre exa-
tamente aquilo que vão comprar”, salienta. A 
alta qualidade dos produtos é, aliás, a grande 
bandeira da Casa Gonçalves. “90% dos meus 
fornecedores são de produtos regionais. Faço 
questão de privilegiar a qualidade e ter pro-
dutos diferenciadores, que não se encontram 
nas grandes superfícies, e aos melhores pre-
ços. Além disso, dou assistência ao cliente. Se 
o produto não agradar, basta devolvê-lo que 
eu faço a troca”, garante Sylvie Ferreira, visivel-
mente orgulhosa do trabalho feito. E o rosto 
mais se ilumina quando fala dos seus clientes 
anuais – aqueles que estão longe, mas que, 
sempre que visitam a Covilhã, “fazem questão 
de passar pela loja para levar uns bons queiji-
nhos para casa”.
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“Penso que é 
fundamental a união 
e entreajuda entre os
 empresários do ramo 
e todos sairemos a
ganhar”

OS ROSTOS DO SUCESSO

As pedras no 
caminho
No entanto, também há espinhos neste mar 
de rosas. O comércio localizado no Largo de 
Infantaria 21, na zona histórica da cidade, en-
frenta graves constrangimentos ao seu desen-
volvimento. O primeiro, desde logo apontado, 
é a falta de alternativas de estacionamento. 
“Há pouco estacionamento nesta zona e o 
existente é a pagar. Muita gente prefere fazer 
as suas compras nos hipermercados, onde 
dispõem de lugares disponíveis e gratuitos”. A 
loja acaba por ser frequentada, na sua maioria, 
pelos vizinhos e pessoas idosas que não têm 
carro e se deslocam a pé. A restante fatia de 
consumidores cabe àqueles que procuram um 
produto de qualidade e que não se importam 

dos condicionamentos para obtê-lo, “mas que 
não correspondem à generalidade do perfil 
do comerciante atual, infelizmente”. “Era im-
portante que a Câmara Municipal pudesse 
dar uma ajuda neste problema, a fim de que 
os comércios tradicionais do centro histórico 
da Covilhã possam dispor de condições equi-
paradas para promover uma concorrência 
saudável com os restantes espaços comerciais 
modernos da zona nova da cidade”, frisa a pro-

prietária.
A concorrência, sobretudo a que chega das 
grandes superfícies é, de resto, para Sylvie, a 
segunda ameaça ao sucesso do seu negócio. 
“Os supermercados dispõem de um marke-
ting muito superior ao de qualquer comércio 
local. E ainda que eu venda produtos a um 
preço mais baixo na minha loja, é difícil con-
correr com eles”. E há ainda a concorrência das 
lojas congéneres que povoam o centro his-
tórico num curto raio de distância. Mas, essa, 
Sylvie considera muito saudável e necessária. 
“Quando não tenho determinado produto, ou 
não disponho dele em quantidade suficiente, 
reencaminho os meus clientes para os meus 
concorrentes. Penso que é fundamental esta 
união e entreajuda entre os empresários do 
ramo e todos sairemos a ganhar. O que eu 
quero é que os clientes fiquem aqui no centro 
e não tenham de fugir para os centros comer-
ciais por falta de oferta de produto!”, remata 
convictamente.
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A qualidade 
regional servida 

à mesa

Restaurante Bebiana 
Caria

OS ROSTOS DO SUCESSO
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Junto à rotunda da saída da A23 para Caria, espreita 
imponente o Restaurante Bebiana. A fachada apresenta 
um típico alpendre e o pequeno jardim cuidado tão ca-
racterísticos dos restaurantes de charme dos idos anos 
90. À entrada, uma montra de produtos regionais para 
venda desperta os mais escondidos apetites e são a por-
ta para o mundo de sabores confecionados na cozinha.
Amândio Fortuna, proprietário desta casa com 26 anos, 
tem um especial cuidado na escolha criteriosa dos pro-
dutos que darão origem às iguarias a servir. Destaca a 
orelha de porco ibérico assada na brasa à lagareiro e 
o arroz serrano, cujos ingredientes são sempre de alta 
qualidade, provenientes de produtores da região. E, 
claro, os distintos e singulares vinhos e queijos apresen-
tados à mesa, todos com chancela regional. “Recorrer a 
produtos nossos, de grande qualidade, é uma das mi-
nhas maiores preocupações. Depois, há que usá-los em 
pratos diferenciados que nos distingam dos demais. Te-
nho um espírito vivo, sempre à procura do novo. Nunca 
saio para passear, estou sempre em modo de trabalho”, 
frisa.

Sair para 
adquirir 
experiência, 
regressar para 
aplicá-la
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“Implementei os 
conhecimentos que trazia 
de fora e uma maneira 
de trabalhar muito 
diferente do resto da 
concorrência. Tinha a casa 
sempre cheia”

OS ROSTOS DO SUCESSO

Amândio Fortuna era apenas uma criança 
quando começou a trabalhar. Concluiu a quar-
ta classe (já foi em adulto que tirou o nono ano 
de escolaridade) e, com 12 anos, já desconta-
va para a Segurança Social. Depois de uma 
temporada na construção civil e, mais tarde, 
numa fábrica de blocos, foi tentar a sorte para 
capital, onde já tinha um irmão a residir. Estava 
dado o primeiro passo para a reviravolta pro-
fissional. Já em Lisboa, entrou no mundo da 
hotelaria e esteve empregado em alguns dos 
melhores e mais prestigiados complexos ho-
teleiros nacionais, que lhe garantiram tudo o 
que hoje sabe da área. Posteriormente, ainda 
concorreu para ingressar na Guarda Nacional 
Republicana, mas acabou por desistir. O sonho 
de montar um negócio em nome próprio na 
área da restauração já morava no seu peito e 
falou mais alto. “Voltei para a aldeia e abri o 
meu primeiro restaurante na Estrada Nacional 
18, em Caria. Era uma casa pequena, onde só 

trabalhava eu, a minha mulher e um funcioná-
rio. Implementei os conhecimentos que trazia 
de fora e uma maneira de trabalhar muito di-
ferente do resto da concorrência. Tinha a casa 
sempre cheia”, relembra Amândio Fortuna, 
acrescentando que o lema da casa, através de 
uma relação informal e acolhedora, era com-
promissar os clientes a regressar rapidamente. 
“Tinha um slogan na altura que resultava mui-
to bem – Minha gente, quero cá ver-vos à noi-
te, se viessem ao almoço, ou quero cá ver-vos 
amanhã, se viessem ao jantar. Funcionava! Ti-
nha uma clientela diária muito forte”, sublinha.
O sucesso foi de tal ordem que lhe permitiu 
abrir uma segunda casa: o Restaurante Bebia-
na, de que hoje falamos. “O negócio estava a 
correr muito bem, o que me permitiu adquirir 
este segundo estabelecimento. Cheguei a ter 
12 funcionários e ainda contratava pessoal ex-
tra nas alturas de maior fluxo de trabalho”, frisa 
Amândio Fortuna.
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Depois, tudo se complicou. O encerramento 
de muitas das grandes empresas de confeção 
do concelho de Belmonte contribuíram para 
a quebra significativa de clientes, sobretudo 
aqueles que frequentavam o restaurante da 
EN18 à hora de almoço, provenientes das fá-
bricas em redor. E, a juntar a isto, o progressivo 
despovoamento da região, com o esvaziamen-
to de serviços da região, e a introdução de al-
tas portagens na A23. A solução foi fechar uma 
das casas. A sacrificada foi a da EN18. “Não tive 
alternativa. Passei por cinco anos de crise mui-
to difíceis. Para aguentar-me, fui obrigado a 
investir grande parte do meu pé-de-meia que 
tinha juntado ao longo dos anos. Mas não me 

queixo. Nasci sem dinheiro, hei-de conseguir 
remediar-me e dar a volta por cima”, refere 
com a tenacidade no olhar tão característica 
de quem o conhece.
Hoje, acredita que o pior já passou. Assiste 
esperançoso a uma nova cultura de consumo 
das gerações mais jovens, mais disponíveis 
para viver experiências enriquecedoras e de 
bem-estar, fugindo do antigo padrão do di-
nheiro guardado no colchão em casa. Nota 
ainda que há um conjunto de novos empre-
sários agrícolas a fixarem-se nestas terras e a 
devolver-lhes vida. A integração de Belmonte 
na rota das Aldeias Históricas foi igualmente 
uma lufada de ar fresco na atração de turistas 

O sucesso é 
uma sucessão 
de altos e 
baixos
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e a proximidade de outras aldeias integrantes 
da Rede como Sortelha, Monsanto e Almeida 
ajudaram no movimento acrescido de pessoas 
pelo concelho. A cereja no topo de bolo será o 
término da requalificação da Linha Ferroviária 
da Beira Baixa que, acredita, trará mais pes-
soas – sobretudo aquelas que deixaram de vir 
frequentemente às suas aldeias de origem de-
vido aos elevados preços dos combustíveis e 
portagens – e será o catalisador para o desen-
volvimento empresarial da região, na medida 
em que possibilitará o transporte de merca-
dorias a preços muito mais reduzidos do que 
aqueles que se realizam atualmente recorren-

do à rede rodoviária. “Sou muito positivo. Em 
minha opinião, os tempos mais difíceis já fica-
ram para trás e não podemos cair na tendência 
generalizada e bem portuguesa do queixume. 
Hoje vive-se mais e melhor. E as pessoas têm é 
de sair mais e aproveitar a vida, que passa num 
instante”, sublinha o proprietário do Bebiana. 
Na atualidade, teve de se reinventar para se 
adaptar às novas necessidades dos consumi-
dores, através de uma continuidade da aposta 
em menus diários a 8,50€ com tudo incluído, 
mas com a garantia de grande qualidade dos 
pratos apresentados. E consegue, desta forma, 
manter oito postos de trabalho.

Com mais de 35 anos de experiência no ramo, 
num gráfico existencial marcado por muitos 
altos e baixos, são a resiliência, a perseveran-
ça e o positivismo que sempre têm imposto o 
ritmo e a continuidade no caminho escolhido. 
E que ditam a fortuna de Amândio, que tão 
bem condiz com o seu nome. “A vida é mesmo 
assim, não é uma linha reta sem sobressaltos. 
O importante é continuar sempre a caminhar, 
mesmo na adversidade”, explica. Os dias não 
correm de feição para os pequenos empre-
sários, e “o Estado só nos dificulta a vida com 
cargas brutais de impostos”. Todavia, não dei-
xa de felicitar outras medidas governamentais 
adotadas, sobretudo as que dizem respeito à 
higiene e segurança das empresas. “Concordo 
plenamente com o trabalho exigente da Au-
toridade de Segurança Alimentar e Económica 
(ASAE). Deviam de fazer ainda mais visitas a 
estas casas para bem da saúde pública”. 
O seu espírito voluntarioso e ativo em comu-
nidade, na defesa do desenvolvimento econó-
mico dos territórios rurais que o viram nascer, 
fê-lo já integrar anteriores direções do antigo 
Nercab, atualmente Associação Empresarial 
da Beira Baixa e da Associação Empresarial da 
Covilhã, Belmonte e Penamacor, pugnando 
por uma voz ativa e defesa de interesses dos 
empresários regionais.
Do alto dos seus respeitosos 60 anos, começa 
a ponderar o futuro do restaurante. Tem em 
vista deixá-lo na família se um dos filhos, que 
está no ramo, aceitar o desafio. Em alternativa, 
assume a possibilidade de tentar arrendá-lo a 
um dos funcionários antigos da casa ou a outro 
interessado que aparecer. “Não quero passar o 
resto da minha vida a trabalhar. Quero passar 
o testemunho e ainda ter alguma saúde para 
poder desfrutar da vida que me resta. Também 
tenho direito a descanso e a aproveitar o lado 
bom da vida”, remata, com um rasgado sorriso.

“Sou muito positivo. Em 
minha opinião, os tempos 
mais difíceis já ficaram 
para trás e não podemos 
cair na tendência genera-
lizada e bem portuguesa 
do queixume. Hoje vive-se 
mais e melhor. E as pes-
soas têm é de sair mais 
e aproveitar a vida, que 
passa num instante”
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O dia de visitas do Presidente do COMPETE 2020, Jaime Andrez, ao 
território culminou com a apresentação da revista Beira In Touch

AECBP 
recebeu 
Presidente 
do COMPETE 
2020 e lançou 
nova revista

A Associação Empresarial da Covilhã, Belmon-
te e Penamacor (AECBP) convidou o Presiden-
te do COMPETE 2020, Jaime Andrez, para um 
conjunto de visitas a empresas do território, a 
fim de que o alto dirigente nacional conheça 
a realidade empresarial da região, nomeada-
mente a realidade de empresas apoiadas pelo 
programa comunitário e de outras com valor 
acrescentado a nível económico e social para 
o desenvolvimento sustentado e integrado do 
território em que se inserem. O evento teve 
lugar no dia 31 de maio, com saída a partir da 
Covilhã.
A ronda de visitas, que contou também com a 
presença do Ex-Secretário de Estado da Valori-
zação do Interior, João Paulo Catarino, come-
çou pela fábrica de lanifícios Paulo de Oliveira, 
na Boidobra, e seguiu depois para a Frulact, in-
dústria de preparados de fruta, no Tortosendo. 
O destino seguinte foi Penamacor, com visita 
às empresas Ibersaco, indústria de sacos ami-
gos do ambiente, e à Euromel, especializada 
em produtos naturais das abelhas da Serra da 
Malcata. A comitiva seguiu, posteriormente, 
para Belmonte, com a visita à fábrica de confe-

ções Grasil, a última do roteiro do dia.
“É uma grande honra para a AECBP receber o 
dirigente nacional de um programa comuni-
tário para o desenvolvimento empresarial do 
país. Queremos que as altas instâncias nacio-
nais olhem para a nossa região e percebam 
de uma vez por todas a grande potência e 
competitividade que temos e que podemos 
impor no país”, salientou Henrique Gigante, 
Presidente da Direção da AECBP.
Já de regresso à Covilhã, teve lugar o lança-
mento da nova revista trimestral da AECBP – 
Beira In Touch, na sede social da Associação, 
onde Jaime Andrez aproveitou para salientar 
o grande potencial empresarial que existe na 
região, mas que está ainda por desenvolver. “É 
preciso acordar os gigantes adormecidos da 
Beira Interior. O que está a faltar é que estes 
empresários sejam animados a acreditar que 
o investimento é possível, que uma empresa 
muito saudável é aquela que cresce e é inova-
dora”, frisou, acrescentando que a AECBP tem 
um papel fulcral no despertar desta mentali-
dade.
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A fábrica Paulo de Oliveira foi a primeira da ronda de visitas

Jaime Andrez sublinhou o grande potencial empresarial 
da região que urge em ser despertado e desenvolvido

Visita à Frulact, indústria de preparados de fruta, no 
Tortosendo

A comitiva passou também pela Ibersaco, indústria de 
sacos amigos do ambiente, em Penamacor

Na Euromel, em Penamacor, especializada 
em produtos naturais das abelhas

Na fábrica de confeções, Grasil, em Belmonte
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Novos projetos 
de formação 
empresarial

A AECBP – Associação Empresarial da Covilhã, 
Belmonte e Penamacor, dando cumprimento 
a uma das suas principais missões que é de-
fender os direitos dos setores empresariais, 
promover o seu desenvolvimento e progresso 
e dotá-los de meios que possibilitem respon-
der aos novos desafios que se colocam, obteve 
uma vez mais a aprovação do Quadro Comuni-
tário de Apoio “Portugal 2020”, de dois proje-
tos de formação-ação financiados pelo Fundo 
Social Europeu.
Estes projetos pretendem colocar à disposi-
ção de um conjunto de empresas participan-
tes, consultores especializados nas áreas da 
Gestão da Inovação e da Economia Digital de 
forma as ajudar a melhorarem o seu desempe-
nho em áreas essenciais para o seu desenvol-
vimento.
Para além do apoio em consultoria individua-
lizada, este projeto englobará ainda a realiza-
ção de Ações de Formação em áreas que se 
considerem “chave” para o cumprimento dos 
objetivos dos Planos Ação que forem defini-
dos para cada uma das empresas participan-
tes e para o aumento do desempenho global 
dos seus colaboradores.
Esta é pois uma oportunidade única para as 
empresas aproveitarem o apoio técnico dispo-
nibilizado, de forma a melhorarem as suas em-
presas e desta forma prepararem-se para os 
novos desafios de mercado que se avizinham.

Nesta temática pretende-se apoiar as or-
ganizações participantes na sua transição 
para a economia virtual como comple-
mento, fonte de criação de valor, de di-
versificação e de suporte aos processos e 
procedimentos tradicionais que são nor-
malmente utilizados na economia física 
das PME.
Pretende-se assim começar a facilitar o 
alargamento das áreas de atuação das 
PME, a sua penetração em novos segmen-
tos e nichos de mercado, implementar no-
vas formas e conceitos de comercialização 
de produtos e de serviços, bem como de 
divulgação e de comunicação das em-
presas participantes, através de diversas 
ações.

Nesta temática pretende-se intensificar a 
formação teórica e prática dos empresá-
rios e dos seus colaboradores para facili-
tar a introdução de inovação radical e/ou 
incremental ao nível organizacional, do 
marketing, dos processos e dos procedi-
mentos, do produto e do serviço.
Pretende-se desmistificar e simplificar o 
conceito de inovação, através da criação 
de novas estratégias e “caminhos” que per-
mitam a adaptação das empresas aos no-
vos desafios e à superação dos problemas 
e das dificuldades com que se deparam no 
seu dia-a-dia e que deverão ser implemen-
tadas no seu quotidiano, possibilitando 
fazer mais e melhor com os mesmos recur-
sos.
Deste modo o objetivo desta temática será 
o de atuar nas diversas áreas operacionais 
das organizações participantes, de modo 
a perceber onde é gerado valor, onde po-
derá ser gerado valor ou o que deveremos 
começar a fazer para gerar valor, através de 
ações concretas.

Economia 
Digital

Gestão da 
Inovação
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Entre os dias 17 e 18 de julho, a AECBP e o Mu-
nicípio de Belmonte receberam a comitiva da 
associação brasileira ACIANF, com o objetivo 
de iniciar o estabelecimento de uma grande 
parceria para o desenvolvimento empresarial 
luso-brasileiro das duas regiões envolvidas. 
A manhã do primeiro dia desta jornada ficou 

Visita da 
Associação 
Comercial 
Industrial e 
Agrícola de 
Nova Friburgo, 
do Brasil, à Cova 
da Beira

marcada pelas visitas à Câmara Municipal da 
Covilhã e à Universidade da Beira Interior. No 
segundo dia, 18 de julho, a ACIANF visitou os 
complexos hoteleiros H2OTEL Congress & Spa 
e Puralã Wool Valley Hotel & Spa no decorrer 
da manhã. À tarde, o grupo deslocou-se à 
empresa de confeções GRASIL em Belmonte, 

aproveitou para conhecer alguns dos pontos 
históricos mais relevantes da vila belmontense 
e visitou a Escola Profissional Agrícola Quinta 
da Lageosa. A jornada terminou com a rece-
ção do grupo na sede social da AECBP.
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“O luxo do século 
XXI está nos 

territórios do 
centro e do 

interior”

Pedro Machado
Presidente da Turismo Centro de Portugal
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Seguindo a tendência nacional de cresci-
mento do sector turístico, também a Região 
Centro tem registado melhorias significati-
vas na receção de turistas. De acordo com 
o vosso anúncio “o número de dormidas 
no Centro de Portugal aumentou em junho 
11,4% face ao período homólogo de 2018, 
sendo que este aumento representa mais 
do dobro da média nacional”. O que explica 
este crescimento?
Em primeiro lugar, a convergência com aquilo 
que são hoje as tendências dos vários merca-
dos, sobretudo dos mercados externos. Atual-
mente, verifica-se um perfil de um consumi-
dor que aprecia mais o turismo de natureza, 
o turismo ativo, o turismo gastronómico, a 
cultura, o património. E a Região Centro está 
em linha com a capacidade de poder oferecer 
esse conjunto de valores aos turistas, que hoje 
procuram exatamente essa resposta. Segun-

do, porque o próprio posicionamento de Por-
tugal nos dias que correm – e numa altura em 
que o nosso país foi considerado pelo terceiro 
ano consecutivo melhor destino europeu – 
não assenta mais apenas numa aposta que foi 
feita durante várias décadas como destino de 
sol e praia, mas sim na assunção de outras van-
tagens competitivas com capacidade de atrair 
visitantes. No turismo médico, no turismo reli-
gioso, muito em particular quando pensamos 
a Covilhã, Belmonte e Penamacor, pensamos 
na capacidade que estes territórios hoje têm 
ao nível do turismo judaico, e igualmente na 
sua grande capacidade e potencial para o tu-
rismo ativo e para o turismo de natureza.

Que estratégias, linhas orientadoras, ins-
trumentos de trabalho, incentivos pode a 
região esperar para o novo ciclo 2020-2030 
a ser preparado pela Turismo do Centro? 

Estamos a trabalhar profundamente no desen-
volvimento de um novo plano de ação (e não 
de um plano estratégico) que tem em vista 
sobretudo duas componentes: o aumento e 
a consolidação do peso do mercado interno – 
que representa 55% do total de mercado -, e 
reforçar intensamente o nosso posicionamen-
to do ponto de vista da notoriedade, permitin-
do a penetração nos mercados externos. Isto 
faz-se mantendo aquele que, durante muito 
tempo, foi o nosso posicionamento em qua-
tro âncoras: Saúde e Bem-estar, Património e 
História, Natureza, e Lifestyle. Mas iremos mais 
longe agora, na medida em que vamos abrir 
mais componentes que consideramos ser ve-
tores estratégicos, como sejam o Turismo Mé-
dico, o Turismo de Saúde, o desenvolvimento 
do Turismo Cinematográfico e o reforço do Tu-
rismo Religioso. Se pensarmos em Turismo Re-
ligioso, aumentámos em 20% as dormidas em 
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2019, comparativamente com 2018, só com 
mercado proveniente da Coreia do Sul, o que 
significa que estamos perante um vetor capaz. 
Além disso, o novo plano prevê aumentar os 
instrumentos financeiros e pugnar para que, 
no âmbito do 20-30, empresas e empresários 
possam beneficiar deles para um suporte que 
lhes permita desenvolver novos investimen-
tos, requalificar investimentos existentes ou 
captar novos investidores. Por fim, o novo ci-
clo 20-30 trará um compromisso no reforço à 
internacionalização da marca Centro de Por-
tugal, em particular da marca Serra da Estre-
la, e o reforço da cooperação transfronteiriça, 
através da ligação a Espanha, com a Região de 
Castilla y Leon, de momento a ser trabalhada, 
e com a Extremadura, com quem já trabalha-
mos de há dois anos a esta parte.

Que importância tem a recente atribuição 

de estatuto de Geopark Mundial da UNES-
CO à Serra da Estrela e como pode a Região 
tirar o máximo partido de tal classificação?
Tem, do nosso ponto de vista, três grandes 
vantagens competitivas: 1. Este reconheci-
mento internacional aumenta a notoriedade 
da sua Região, que é a Serra da Estrela. Por 
isso, do ponto de vista nacional, e sobretudo 
do ponto de vista internacional, este reconhe-
cimento transforma ou transpõe o Geopark 
Serra da Estrela para o conjunto da rede de 
Geoparks da UNESCO, cujo valor nós próprios 
ainda não sabemos medir hoje, mas que será 
seguramente uma vantagem muito competi-
tiva. 2. Reforça o espírito da coesão e da sus-
tentabilidade de todos os parceiros que estão 
envolvidos no Geopark Serra da Estrela, sejam 
municípios, agentes privados ou agentes pú-
blicos. No fundo, este estatuto vem reforçar e 
aumentar o carácter da coesão social, porque 

obriga a práticas de sustentabilidade e de con-
solidação em relação ao projeto, uma vez que 
este reconhecimento internacional tem de ser 
revalidado ao longo de vários períodos, impli-
cando um trabalho permanente e contínuo de 
todos os parceiros, onde simultaneamente se 
faz pedagogia das boas práticas. 3. Aumenta a 
confiança da própria Região, do ponto de vista 
interno, uma vez que quem está hoje no perí-
metro do Geopark Serra da Estrela pode sentir 
que, de alguma forma, o trabalho e o esforço 
investidos valeram a pena, cujo fruto é este re-
conhecimento internacional. Além disso, acre-
dito que, do ponto de vista internacional, hoje 
se olha para o perímetro do Geopark Serra da 
Estrela com outro grau de confiança que não 
se tinha até aqui. Penso que são três boas no-
tícias que esta classificação conseguiu trazer. 

Que pontos fortes do turismo no centro do 
país gostaria de enaltecer relativamente às 
grandes concentrações urbanas do Porto e 
de Lisboa?
Eu defendo um lema para esta nossa Região 
intermédia: o luxo do século XXI está nos 
territórios do centro e do interior. Por três or-
dens de razão. Em primeiro, porque estamos 
a falar em valores absolutos que já não exis-
tem nessas áreas metropolitanas. Quando 
pensamos naquilo que é a ambição de um 
turista que tem um poder de compra médio / 
médio-elevado, ele procura tempo, silêncio e 
segurança. Estes três valores estão nos nossos 
territórios, não estão mais nas grandes áreas 
massificadas. Segundo, temos produtos di-
ferenciadores. Ou seja, temos capacidade de 
atrair segmentos de público que as áreas me-
tropolitanas já não têm, quer pela genuinida-
de, ancestralidade ou qualidade dos produtos 
oferecidos (alguns ainda em estado de recur-
so que nós queremos transformar em produ-
to turístico). A Região Centro pode oferecer, 
associado à tendência e vontade turísticas de 
buscar segurança e beneficiar de experiências 
singulares, uma ancestralidade de produtos 
endógenos, seja no turismo religioso, seja no 
turismo cultural, seja no turismo associado 
ao bem-estar, seja no turismo ativo, seja no 
pedestrianismo… O Centro tem um conjunto 
de singularidades que lhe permitem estar hoje 
a entremear este fluxo que chega através das 
duas áreas metropolitanas e que já não se revê 
naquilo que é a massificação turística. Final-
mente, gostaria de salientar também que be-
neficiamos de uma posição privilegiada, ape-
sar de durante muitos anos ter sido encarada 
como um constrangimento por nos localizar-
mos entre o Porto e Lisboa. Todavia, hoje olha-
mos para o posicionamento da Região Centro 
num triângulo virtuoso formado entre a Área 
Metropolitana de Lisboa, a Área Metropolitana 
do Porto e Madrid. Se nós repensarmos a es-
tratégia de afirmação e posicionamento deste 
território, ele deixa de estar no interior e passa 
a estar no coração desta operação. E eu acre-

“Quem deve ter o 
músculo da 
capacidade de gerar 
a operação 
turística são os priva-
dos. Não cabe 
às câmaras munici-
pais fazerem 
refeições ou vende-
rem camas, não 
é essa a sua missão. 
Essa é uma 
missão dos empresá-
rios e do 
setor privado”
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dito que, quer do ponto de vista do reforço do 
mercado nacional quer dos mercados interna-
cionais, começando pelo nosso mercado mais 
importante que é o espanhol, este reposicio-
namento tornará o nosso Centro de Portugal 
num território muito mais atrativo. 

Em sua opinião, qual a importância da re-
qualificação dos centros históricos das vilas 
e cidades e promoção do comércio local e 
tradicional como elementos de propulsão 
no desenvolvimento do turismo da Região 
da Serra da Estrela?
São aspetos críticos. A requalificação urbana 
e do mobiliário urbano, os espaços verdes, a 
iluminação pública, a sinalética, enfim, tudo 
aquilo que se fizer, em primeira instância, para 
qualificar a vida das populações residentes é, 
por si só, fator acrescentado para receber bem 
os turistas. Portanto, quando um presidente 
de câmara ou uma associação de municípios 
consolida a requalificação de um espaço, em 
primeira instância, serve a sua comunidade, ao 
mesmo tempo que seguramente transformará 
a sua cidade/vila/aldeia num local mais hospi-
taleiro para quem vier de fora. Aliás, ninguém 
qualifica para turistas. Qualifica, em primeiro 
lugar, para a comunidade e, só depois, isso 
pode ser um acréscimo para turistas. Depois, 
a existência de espaços de comércio, restaura-

ção, serviços, lojas, é aquilo que qualquer tu-
rista espera encontrar quando se desloca para 
qualquer outro lugar. E, por isso, se tivermos 
espaços públicos requalificados, mas que não 
tenham dinâmica, não tenham vida, isso pou-
co ajuda, por um lado, na captação de turistas 
e, por outro, mais importante para nós, para a 
fixação dos mesmos durante algum tempo nos 
territórios. Estes são os motivos porque somos 
muito apologistas, e eu particularmente na 
relação com os 100 municípios da Região Cen-
tro, de que todas as intervenções qualificantes 
ou requalificantes do espaço público tenham 
a elas associados bons programas municipais, 
intermunicipais ou regionais de captação de 
desenvolvimento da iniciativa privada. Em 
última instância, quem deve ter o músculo da 
capacidade de gerar a operação turística são 
os privados. Não cabe às câmaras municipais 
fazerem refeições ou venderem camas, não é 
essa a sua missão. Essa é uma missão dos em-
presários e do setor privado. 

Quais são os mercados emissores de turis-
tas que a Região Centro mais deve apostar 
na captação? Porquê?
Temos três mercados tradicionais, por esta or-
dem: Espanha, França e Itália. No entanto, hoje 
a Itália já perdeu o terceiro lugar e foi ultrapas-
sada pelo Brasil. E, portanto, cada vez mais, 

“Hoje olhamos para o 
posicionamento da Re-
gião Centro num triân-
gulo virtuoso formado 
entre a Área Metropoli-
tana de Lisboa, a Área 
Metropolitana do Porto 
e Madrid. Se nós repen-
sarmos a estratégia de 
afirmação e posiciona-
mento deste território, 
ele deixa de estar no 
interior e passa a estar 
no coração desta ope-
ração”
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Espanha, França, Brasil e Alemanha. Neste mo-
mento, estamos a assistir a um boom muito 
interessante sobretudo de mercados como a 
Ásia, em particular a Coreia do Sul ou a China, 
mas também dos Estados Unidos da América 
e do Canadá. Significa que, nos últimos anos, 
mudou um pouco o perfil e a proveniência 
de quem nos visita, pelo que este facto vai ao 
encontro do que falámos na primeira questão, 
na medida em que dispomos de um tipo de 
oferta que está em linha com as expetativas 
internacionais atuais. 

Como avalia o serviço prestado pelas em-
presas portuguesas, nomeadamente da 
Região Centro, da hotelaria, restauração e 
restantes serviços turísticos?
Têm um trabalho e uma evolução muito signi-
ficativos nos últimos anos. Hoje, cada vez mais, 

nós percecionamos a qualidade dos produtos 
que são servidos pelas empresas portuguesas, 
daquilo que tem a chancela de ser português. 
Cada vez menos, existe aquela imagem pejo-
rativa da baixa qualidade do serviço que era 
prestado pelas empresas e pelos empresários 
portugueses. Penso que esse tempo, felizmen-
te, acabou. O que é que sentimos hoje? Falta 
de mão-de-obra, quer do ponto de vista do 
número de recursos humanos qualificados, 
quer, nalguns casos, do número de recursos 
humanos por si só. Já não é apenas falta de re-
cursos humanos qualificados, mas sim falta de 
pessoas disponíveis para poderem abraçar a 
área. Para isso, há um trabalho enorme a fazer, 
sobretudo no domínio das políticas públicas. 
Considero que atualmente o trabalho remu-
nerado aos trabalhadores associados a este 
setor tem um valor abaixo daquilo que deveria 

ser pago. E, portanto, deveria haver um esfor-
ço das políticas públicas, sobretudo quando 
pensamos estes territórios interiores, rurais e 
da baixa densidade. O Estado tem a obriga-
ção moral de criar políticas públicas não para 
incentivar (porque o incentivo é insuficiente), 
mas para fomentar o investimento e a fixação 
de pessoas nestes territórios. A abolição de 
Scuts e a isenção de IRC, no mínimo por dois, 
cinco ou 10 anos, para as empresas que se fi-
xem no interior deveriam ser prioridades go-
vernamentais. São exemplos de políticas que 
eu defendo.

Que conselhos dá a um empresário que, 
motivado pela atratividade turística do 
nosso país, queira abrir um negócio no se-
tor na Região da Serra da Estrela?
Desde logo, ele deve ter a preocupação de sa-
ber que aquilo que um turista procura é a au-
tenticidade dos lugares. E, portanto, o empre-
sário deve evitar oferecer algo que não diga 
respeito à autenticidade do lugar onde está 
implantado. Depois, seguindo uma tendência 
dos mercados cujas escolhas dos consumido-
res apontam neste sentido, o empresário deve 
apostar num modelo de negócio cuja susten-
tabilidade e as práticas amigas do ambiente 
estejam obrigatoriamente presentes, seja na 
eficiência energética, seja na reciclagem, seja 
na economia circular… E é preciso não só fa-
zer, mas dar a conhecer aos consumidores 
que está a fazer. Hoje, sentimos que há muitos 
consumidores cuja decisão na escolha de de-
terminado destino ou de determinado estabe-
lecimento assenta exatamente no facto desse 
estabelecimento ter informação disponível de 
que detém boas práticas do ponto de vista 
ambiental. Finalmente, saliento ainda que o 
negócio do turismo é um bom negócio e vai 
continuar a crescer. As notas de que dispo-
mos apontam que, até 2030, o setor estará a 
crescer, no caso da Europa e Mediterrânica, na 
ordem dos 5 a 5,5%, o que significa que con-
tinuaremos a ter fluxos turísticos intensos por 
mais 10 a 15 anos e, como tal, a indústria do 
turismo continua a ser um bom investimento. 

O que falta em termos políticos para que as 
assimetrias regionais entre litoral e interior 
possam ser reduzidas também a nível turís-
tico?
Ponto um. No domínio da fiscalidade, tem de 
se fazer um trabalho profundo de valorização 
dos territórios, se não queremos massificar as 
áreas metropolitanas e despovoar o resto do 
país. Há um trabalho legislativo, de governa-
ção nacional, que implica que se olhem para 
estes territórios com outro foco, com outro 
olhar, se quisermos, no fundo, tirar partido da 
existência de um país mais equilibrado. Pon-
to dois. Ao nível da infraestrutura e acessibi-
lidades, é fundamental o aumento, melhoria 
e qualificação da ferrovia e apostar na capa-
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“Se nós abolíssemos as portagens 
para o mercado ibérico alargado, 

teríamos a possibilidade de
juntar, aos 10 milhões de 

portugueses, 50 milhões de 
espanhóis durante o ano inteiro”
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da Covilhã, Belmonte e Penamacor?
São constrangimentos muito fortes. Se eu ti-
vesse a responsabilidade governativa nacio-
nal, de imediato, para residentes do perímetro, 
garantiria isenção total nas portagens. Além 
disso, isentaria também os espanhóis que são 
a grande força motriz que temos para virem vi-
sitar Portugal. Porque é que um espanhol que 
está no perímetro do mercado ibérico tem de 
pagar uma portagem que ele não compreen-
de, que não sabe como há-de pagar, que gera 
confusão e, em tantos casos, acaba por o afas-
tar? Se nós abolíssemos as portagens para o 
mercado ibérico alargado, teríamos a possibi-
lidade de juntar, aos 10 milhões de portugue-
ses, 50 milhões de espanhóis durante o ano 
inteiro. Outro ponto fulcral é a questão da fer-
rovia, crítica, quer do ponto de vista da mobi-
lidade, quer do ponto de vista das tendências 
de mercado. Quando hoje defendemos uma 
mobilidade suave, uma mobilidade amiga 
do ambiente, a ferrovia surge como uma das 
melhores alternativas ambientais, ao serviço 
simultaneamente dos transportes e da des-
locação de pessoas. Outro dos investimentos 
imperativos para a Região é a construção do 
IC31, a ligação de Cáceres – Castelo Branco, 
que facilitará também as ligações posteriores 
Castelo Branco – Lisboa e Castelo Branco – Co-

vilhã. É uma das infraestruturas que mais ne-
cessitamos fazer. 

O que faz falta nesta região para o desen-
volvimento de um turismo sustentável e 
estratégico?
Eu bato-me por um aeroporto regional. Obvia-
mente, para nós, a solução mais barata e ime-
diata é o de Monte Real e temo-nos batido por 
isso. Se pensarmos que mais de 75% do fluxo 
turístico internacional vem por avião, perce-
be-se facilmente a importância deste meio 
de transporte. No entanto, isto não invalida 
que não sejam construídos outros aeródro-
mos como Viseu ou Covilhã, que se assumi-
riam como soluções intermédias para ajudar 
à mobilidade, sobretudo de carreiras de baixo 
custo. Isto permitiria aumentar de forma signi-
ficativa esses fluxos. Depois, falta uma aposta 
clara nesses meios de mobilidade suave, como 
é o caso da ferrovia, como já falámos. E, obvia-
mente, é necessário o desenvolvimento de um 
espírito empreendedor que assente nas novas 
economias azuis, se falarmos do mar, nas eco-
nomias verdes, se pensarmos no ambiente e 
na natureza, que podem e devem potenciar 
novos modelos de negócio e, através desses 
novos modelos de negócio, novas e novos 
empresários.

cidade de gerarmos oportunidades nomea-
damente aeroportuárias. Há um conjunto de 
investimentos ao nível da infraestrutura que 
estão ainda por realizar. Ponto três. É crucial 
mudar a perceção do valor do trabalho. Tem 
de se criar condições para que as pessoas que 
se fixam e investem nestes territórios tenham 
verdadeiramente um preço justo pelo traba-
lho que produzem. Penso que são estas três 
questões no domínio das políticas públicas 
que têm obrigatoriamente de ser repensadas, 
que passam não pelo incentivo, mas por um 
real fomento e criação de instrumentos finan-
ceiros concretos ao nível da infraestrutura, no 
sentido de desequilibrar a tendência atual do 
país virado para o litoral e para o sul, com 66% 
da população a habitar entre a bacia de Setú-
bal e Braga. Por fim, considero ainda muito ne-
cessário o desenvolvimento de uma perceção 
de que é bom, qualificante e dignificante viver 
nos nossos territórios. Há muito a fazer nessa 
matéria.

Considera que os altos valores das porta-
gens da A23 e A25, ou em última instância 
a sua existência, bem como uma requalifi-
cação da linha da Beira Baixa que tarda em 
finalizar, são graves constrangimentos ao 
desenvolvimento turístico dos concelhos 
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Encaixada na Cova da Beira, Belmonte tem vista 
privilegiada sobre a encosta oriental da Serra da 
Estrela e os seus pés tocam a margem esquerda 
do Rio Zêzere. A 615 metros de altitude, a vila está 
situada no panorâmico Monte da Esperança (anti-
gos Montes Crestados), em cujo morro mais rocho-
so foi construído, nos finais do séc. XII, o seu caste-
lo que, juntamente com os castelos de Sortelha e 
Vila de Touro, formaram até à assinatura do Tratado 
de Alcanices (1297) a linha defensiva do Alto Côa, 
apoiada na retaguarda pela muralha natural da 
Serra da Estrela e pelo Vale do Zêzere. É também 
da sua localização que, segundo reza a lenda, pro-
vém o seu nome (monte belo ou belo monte). No 
entanto, muitas outras teorias apontam que o seu 
nome deriva de “belli monte” – monte de guerra.

É de contrastes, retalhos e paisagens diversas que 
se forma o manto de Belmonte, dominado pela de-
pressão da Cova da Beira entre os altos-relevos das 
Serras da Estrela e da Gardunha, e atravessada pelo 
rio Zêzere. O clima é mediterrânico, com influên-
cias continentais, e sofre influência da cordilheira 
da Serra da Estrela, pela sua proximidade. No inver-
no, as temperaturas são baixas, atingindo, por pe-
ríodos consideráveis, valores negativos. A geologia 
de Belmonte é caracterizada essencialmente pelo 
maciço granítico Belmonte-Pega, de duas micas 
porfiróide de grão grosseiro. Os subsolos são ricos 
em minério como a cassiterite, urânio e estanho. 
No geral, a área possui um relevo acidentado e ín-
greme, devido à proximidade da maior cordilheira 
de Portugal Continental.
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De pequena dimensão, o concelho de Bel-
monte possui 6859 habitantes (Censos 2011) 
e a sua área totaliza apenas 118,76 Km2 dis-
tribuída pelas quatro freguesias: União de fre-
guesias de Belmonte e Colmeal da Torre, Caria, 
Inguias e Maçainhas. É limitado a norte pelo 
concelho da Guarda, a sul pelo concelho do 
Fundão, a poente pelo concelho da Covilhã e a 
nascente pelo concelho do Sabugal.
De acordo com os dados disponíveis refe-
rentes aos censos de 2011, verifica-se que a 
maioria da população residente encontra-se 
na faixa etária dos 15-64 anos, com 4213 habi-
tantes, representando cerca de 61,4% do total 
da população residente no concelho. O grupo 
etário dos 0 aos 14 apresenta 808 habitantes, 

representando cerca de 11,8% da população 
total. Entre as décadas de 80 e inícios de 00, o 
concelho de Belmonte foi o único do distrito 
de Castelo Branco cuja população aumentou, 
o que demonstra o potencial deste território 
na fixação de pessoas. No entanto, a partir de 
então, Belmonte tem seguido a tendência na-
cional, e até europeia, de envelhecimento gra-
dual da sua estrutura etária e diminuição da 
sua população. O índice de envelhecimento 
no concelho de Castelo Branco ronda os 174,9; 
em Belmonte é de 217,6, segundo os dados do 
Instituto Nacional de Estatística.
Apesar de ser um concelho eminentemente 
agrícola, no qual assume importância a produ-
ção de fruta (maçã, pêssego, nectarina), cereal 
(centeio), azeite e vinho, destaca-se também 
a pecuária e a criação de gado ovino e capri-
no, com a consequente produção de queijo, 
leite, peles e lã. A indústria de confeções tem 
um peso determinante na sua economia, 
concomitantemente com outras pequenas 
indústrias como sejam a pequena metalurgia, 
construção civil, alimentar, bem como algum 
comércio. O sector terciário é o mais represen-
tativo e é constituído por Serviços Públicos, 
Bancos e outros Serviços, que emprega cerca 
de 60% da população.
É também de ressalvar que a forte aposta na 
implementação de uma estratégia integrada 
assente no turismo cultural, histórico e, mais 
particularmente, judaico, possibilita a atração 
e a movimentação de pessoas e, consequente-
mente, imprime um dinamismo na economia 
do território. De facto, o turismo tem constituí-
do uma das principais atividades económicas 
do concelho, desempenhando um papel fun-
damental no desenvolvimento social e econó-
mico deste destino turístico. 
O turismo em Belmonte está intimamente 
ligado à sua riqueza histórica e de tradições 
portuguesas e judaicas. Terá surgido como for-
ma de ultrapassar a crise económica que sur-
giu na indústria têxtil na região nos anos 80 do 
século XX. Com o objetivo de revitalizar a eco-
nomia local e construir polos de atração turís-
tica, o poder local, apoiado por fundos públi-
cos nacionais e europeus, investiu na criação 
de oito espaços museológicos em Belmonte 
(Ecomuseu do Zêzere, Museu dos Descobri-
mentos, Museu Judaico, Museu do Azeite, 
Igrja de Santiago e Panteão dos Cabrais, Casa 
da Roda Caria, Museu do Território – Casa da 
Torre Caria, Casa Etnográfica de Caria). O turis-
mo cultural tem promovido a criação de novos 
projetos em Belmonte, nas áreas da restaura-
ção, alojamento e outras empresas de turismo. 
Desta forma, o turismo cultural em Belmonte 
transforma-se num complemento para a eco-
nomia familiar de algumas dezenas de indiví-
duos. Os museus têm promovido a criação ou 
revitalização de fabricantes de produtos ven-
didos nos espaços museológicos como potes 
de mel, doce, azeite, vinho e doces, incluindo 
comida kosher, a nível local e regional.
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É comummente aceite que a origem do conce-
lho de Belmonte remonta ao século XII e está 
associada a dois acontecimentos, ao Foral de 
Belmonte, concedido em 1199 por D. Sancho 
I, e ao movimento da reconquista Cristã e do 
Repovoamento. O concelho de Belmonte for-
mou-se a partir dos territórios que se desta-
caram do Concelho da Covilhã, ao qual ficou 
subjugado até 1385. Abrangia inicialmente 
uma área mais vasta, mas a constituição de ou-
tros concelhos acabou por obrigar à cedência 
de alguns territórios.
Este concelho apresenta matizes históricas 
bastante características, reveladoras da par-
ticipação ativa na defesa da independência e 
nas guerras travadas por Portugal. É possível 
comprovar e depreender o envolvimento da 
região e dos seus habitantes nas Guerras Fer-
nandinas, na Crise de 1383-1385, na Restaura-
ção da Independência, nas campanhas milita-
res no norte de África integradas na Expansão 
Quatrocentista, nas Invasões Francesas, na Pri-
meira Guerra Mundial ou na Guerra Colonial.
No entanto, o Homem habita estas terras 
desde a Pré-História, como atestam os vestí-
gios megalíticos com cerca de 6 mil anos nas 
freguesias de Inguias e de Caria. Igualmente 
importantes são os sinais da proto-história, 
que assumem novos conceitos e estratégias 
de ocupação do território. De destacar ainda 
a forte presença da época romana em Por-
tugal que é possível verificar-se através dos 
vestígios arqueológicos do período românico, 
como sejam o Centum Cellas e a Quinta da 
Fórnea, duas villas romanas.
A família dos Cabrais esteve, desde sempre, 
ligada à história de Belmonte, e a sua bravu-
ra e lealdade foi sempre lendária e temida. As 
primeiras referências desta ligação remontam 
o século XIV e relacionam-se com D. Gil Cabral, 

físico, Deão e Bispo da Guarda entre 1360 e 
1362. Outra figura de grande relevo seria o 
seu primeiro Alcaide-mor – Fernão Cabral que, 
uma vez nomeado a título definitivo e heredi-
tário, em 1466, por D. Afonso V, transformará o 
castelo numa Residência Senhorial Fortificada, 
onde seu filho Pedro Álvares Cabral viverá os 
seus primeiros anos de vida. 
Pedro Álvares Cabral, fidalgo da corte, filho de 
Fernão Cabral e de Isabel de Gouveia, terá nas-
cido entre 1467-1468, em Belmonte.
Criado como membro da nobreza portugue-
sa, Pedro Álvares Cabral foi enviado à corte do 
rei D. Afonso V em 1479, quando tinha cerca 
de 12 anos. Foi educado em humanidades e 

treinado para lutar e pegar em armas. Tinha 
cerca de 17 anos, quando foi nomeado moço 
fidalgo (um título de menor importância nor-
malmente concedido a jovens nobres) pelo rei 
D. João II.
Sabe-se que era forte e era igual ao pai em 
altura (1,90 metros). O caráter de Cabral terá 
sido descrito como culto, cortês, prudente, 
generoso, tolerante com os inimigos, humil-
de, mas também vaidoso e muito preocupado 
com o respeito que sentia que sua nobreza e 
posição exigiam.
Após o regresso de Vasco da Gama, D. Manuel 
enviou à Índia uma nova armada, mais nume-
rosa e militarmente mais forte. Foram envia-
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dos treze navios, com tripulantes e homens de 
guerra num total de milhar e meio. Segundo 
se supunha, eram capazes de estabelecer di-
retrizes comerciais e políticas que Vasco da 
Gama, com a sua modesta frota, não conse-
guira estabelecer.
Por carta régia de 15 de fevereiro de 1500, Pe-
dro Ávares Cabral, com cerca de trinta e três 
anos de idade, foi nomeado então para co-
mandar esta poderosa armada do século XV, 
procurando estabelecer relações políticas, 
diplomáticas e comerciais com o Samorim 
de Calecute, impondo a força se necessário, e 
retornar com o máximo de mercadorias possí-
veis. Assim, a armada saiu de Portugal no dia 

9 de Março de 1500, chegando ao Continente 
Americano, mais precisamente ao Brasil, em 
22 de Abril de 1500. Nesta data, as caravelas 
chegaram ao litoral sul do atual estado da 
Bahia, onde avistaram um monte ao qual bati-
zaram de Monte Pascoal, porque chegaram na 
altura da Páscoa. Ao chegarem aqui, mantive-
ram contacto com os nativos e escreveram ao 
Rei D. Manuel, contando a respeito de todas 
as riquezas naturais que encontraram, e onde 
se estabeleceram com uma colónia de explo-
ração.
Alguns dos alcaides e membros da família Ca-
bral distinguiram-se na expansão Portugue-
sa, na defesa da independência de Portugal 

aquando da crise na dinastia em 1383-1385, 
na Guerra da Restauração e no desempenho 
de funções e cargos para os quais foram no-
meados. Os Cabrais como senhores de Bel-
monte foram responsáveis pela construção de 
edifícios que marcaram até hoje a fisionomia 
da vila de Belmonte como o Castelo de Bel-
monte adaptado no século XV a residência ou 
paço dos alcaides, a Igreja de S. Tiago onde 
foi construída a Capela de Nossa Senhora da 
Esperança, o Panteão dos Cabrais onde se 
encontram sepultados vários elementos da 
família, nomeadamente os pais de Pedro Álva-
res Cabral e o Convento de Nossa Senhora da 
Esperança. 
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A comunidade de Belmonte abriga um im-
portante facto da história judaica sefardita, 
relacionado com a resistência dos judeus à 
intolerância religiosa na Península Ibérica. 
Vários estudiosos defendem que a primeira 
referência aos judeus em Belmonte surge no 
foral de D. Sancho I em 1199 e relaciona-se 
com o pagamento da sisa judenga. No início 
do século XX, foi encontrada na Capela de S. 
Francisco, que existia no atual Largo António 
José de Almeida, uma lápide com a inscrição 
em hebraico: “E ADONAI (DEUS) ESTÁ NO SEU 
TEMPLO SAGRADO/PERANTE ELE TODA A TER-
RA”. Depois de alguns estudos, concluiu-se 
que a lápide datava de 1297 e teria pertencido 
a uma Sinagoga que provavelmente existiria 
naquele local. A existência de uma sinagoga 
no século XIII levanta a hipótese da existência 
de uma comunidade judaica organizada que 

A comunidade 
judaica 
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terá atraído os judeus que fugiram de Castela 
aquando da expulsão ordenada pelos Reis Ca-
tólicos em 1492. 
No século XVI, aquando da expulsão dos mou-
ros da Península Ibérica, e da reconquista das 
terras espanholas e portuguesas pelos Reis ca-
tólicos e por D. Manuel, foi instaurada uma lei 

que obrigava os judeus portugueses conver-
terem-se ou a deixarem o país. Muitos deles 
acabaram abandonando Portugal, por medo 
de represálias da Inquisição. Outros conver-
teram-se ao cristianismo em termos oficiais, 
mantendo o seu culto e tradições culturais no 
âmbito familiar. Um terceiro grupo de judeus, 

porém, tomou uma medida mais extrema. 
Vários decidiram isolar-se do mundo exterior, 
cortando o contacto com o resto do país e se-
guindo as suas tradições à risca. Tais pessoas 
foram chamadas de “marranos”, numa alusão 
à proibição ritual de comer carne de porco. 
Durante séculos, os “marranos” de Belmonte 
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uma espécie de ambiente de renascimento do 
judaísmo na Beira Interior, traduzindo-se na 
ascensão social e incursão de alguns dos seus 
membros na vida política local. 
Em Belmonte, a Antiga Judiaria compreendia 

a rua de Marrocos e a rua Direita de Marrocos, 
atualmente a rua Fonte da Rosa e a rua Direita, 
respetivamente. A arquitetura das suas habi-
tações refletia a sua forma de vida. Artesãos 
e comerciantes, na sua maioria, construíam as 
suas casas com um piso inferior destinado à 
oficina ou à loja. 
Somente nos anos 70, a comunidade estabele-
ceu contacto com os judeus de Israel e oficia-
lizou o judaísmo como sua religião. Em 2005, 
foi inaugurado na cidade o Museu Judaico de 
Belmonte, o primeiro do género em Portugal, 
que mostra as tradições e o dia-a-dia dessa co-
munidade. 
Os Judeus de Belmonte constituem a última 
comunidade peninsular de origem cripto ju-
daica a sobreviver enquanto tal e a subsistir, 
ainda hoje, com unidade e direção comuni-
tária, possuindo sinagoga, rabino e cemitério 
próprios. A comunidade judaica de Belmonte 
cumpre ainda hoje os principais ritos religio-
sos e, atualmente, o seu ciclo litúrgico anual 
compreende o Dia do Perdão (Yom Kippur), 
a Festa dos Tabernáculos (Sukot), a Alegria da 
Lei (Simchat Torah), a celebração da Rainha 
Ester (Purim), a Santa Festa (Pessach) e a Festa 
das Colheitas (Shavuot). 
Fontes: Município de Belmonte, Instituto Nacional de Estatísti-
ca (INE), Rede Europeia Anti-Pobreza (REAPN)

mantiveram as suas tradições judaicas quase 
intactas, tornando-se um caso excecional de 
comunidade criptojudaica. 
No período da Monarquia Constitucional e 
da Primeira República, os judeus gozaram de 
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José R. Pires Manso 
Prof. Catedrático de Economia
Responsável para o 
Desenvolvimento Económico 
e Social da UBI

Perfil da área de 
influência da AECBP 
segundo o último censo

Pretende-se estudar neste 
texto os municípios da área 
de influência da AECBP – con-
celhos da Covilhã, Belmonte e 
Penamacor. Para isso socorre-
mo-nos dos dados do último 
censo do INE (2011) e de ou-
tros publicados pela Pordata 
da Fund. F. Manuel dos Santos 
e por outras entidades.

Com uma população de 51549 habitantes 
(235052 de toda a nut III das BSE-Beiras e Serra 
da Estrela) o conc. da Covilhã, tem uma super-
fície de 555.6 km2 (BSE 6304.9), uma densida-
de de 92.8 habitantes por km2, 31 freguesias 
(em 373). Desses 50610 (243081) são eleitores, 
12.3% (BSE 11.6%) são jovens, 64.5% (91.9%) é 
a sua população ativa (16-64 anos), 23.3% (BSE 
26.5%) são têm +65 anos, um índice de enve-
lhecimento (idosos por 100 jovens) de 189.6 
(BSE 227.3), 2.8 (BSE 2.3) indivíduos em idade 
ativa por idoso, 1.3% estrangeiros (1.2%). São 
21220 famílias, 23.9% das quais unipessoais, 
com uma dimensão média familiar de 2.4 pes-
soas. Com 352 nascimentos (1522) e 620 óbi-
tos/ano, 2.8% de taxa de mortalidade infantil 
(nº de óbitos com menos de 1 ano de idade 
/1000 nascimentos) (BSE: 5.3%), o saldo natu-
ral é de -268 (morre mais do que nasce), 70.2% 
têm habitação própria (BSE 80.4), 29.8% vive 
em casa arrendada (vs 19.6% BSE). Destes ha-
bitantes 12.5% são analfabetos, 15% têm o en-
sino secundário, 12.8% têm nível superior. Há 
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44 pré-escolas, 27 do 1º ciclo EB, 7 do 2º ciclo 
EB, 10 do 3º ciclo e 6 secundárias, 1 universi-
dade com 5 Faculdades. Tem 9460 alunos no 
nível não superior, 825 docentes, 6494 alunos 
no superior ministrado por 695 Profs univer-
sitários. Tem 3 museus e 4 cinemas e levou a 
cabo 50 espetáculos ao vivo para 4571 espec-
tadores. As despesas em cultura e desporto 
representam 10% do orçamento. Tem aqui se-
deado o Centro Hospitalar e Universitário da 
Cova da Beira no Hospital Pero da Covilhã (in-
clui hosp. psiquiátrico), 1 centro de saúde que 
ministrou 159685 consultas nesse ano, uma 
média de 429.6 habitantes por trabalhador do 
c. saúde e 21 farmácias. Registou 24.4 crimes. 
Em 2011 houve 115 sociedades constituídas e 
87 dissolvidas, 4610 empresas não financeiras 
que empregam 12422 pessoas, 434 empre-
sas de alojamento e restauração, 29 bancos 
e caixas económicas o que dá uma média de 
1777.5 pessoas/entidade, uma população ati-
va (empregada e desempregada) de 23040 
pessoas, uma taxa de emprego (nº empre-

gados/100 habitantes com 15 ou + anos) de 
43.5%. Desta 2.3% trabalham na agricultura, 
29.4% na indústria, 68.3% nos serviços, 83.3% 
trabalha por conta de outrem e 6.4% por conta 
própria. A taxa de desemprego era em 2011 de 
14.3%, havia 3316 desempregados inscritos 
no C. Emprego, 10% da população residente 
(15-64 anos) desempregada, 19415 pensionis-
tas, 2488 da CGA, o que perfaz 48.7% da popu-
lação residente (CGA e SS), 1676 beneficiários 
do RSI (3.7% da população residente), 1230 
beneficiários do subsídio de desemprego 
(2.7% da população residente), 348 são traba-
lhadores da administração local.  As despesas, 
receitas e saldo da CMC são 29855.2, 30210.3 e 
355.1, milhares de €, resp., e as receitas fiscais 
da CMC totalizam 28% das receitas, as do IMI 
são 87.1 milhões de € e as transferências da 
CMC são 57.9%. O consumo de eletricidade é 
de 4382.4 kWh pc, recolhendo 5.7 kgs de resí-
duos urbanos pc. Há 9 estabelecimentos ho-
teleiros, com uma capacidade de 1420 camas 
que alojaram 103278 hóspedes.

Representação 
da População 
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Com 5659 habitantes, num total de 88739 na 
nut III da B Baixa, o conc. de Penamacor, tem 
uma superfície de 563.7 km2 (BB 4614.6), uma 
densidade populacional de 10 habitantes por 
km2, 12 freguesias (em 76). Dessa população 
5921 (BB 84894) são eleitores, 8% (BB 11.4%) 
são jovens, 49.6% (BB 59.7%) é sua população 
ativa (16-64 anos), 42.4% (BB 28.9%) têm +65 
anos, um índice de envelhecimento de 527.8 
(BB 254),i. é, 527,4 habitantes por cada 100 jo-
vens, 1.2 (BB 2.1) indivíduos em idade ativa por 
idoso, 1.1% são estrangeiros (BB 1.9), atual-
mente são certamente mais. São 2649 famílias, 
31.7% das quais unipessoais (dimensão média 
de 2.1 pessoas). Com 18 nascimentos (BB 597) 
e 143 óbitos/ano, o saldo natural é de -125. A 
taxa de mortalidade infantil é 0% (BB 3.4%). 
91.8% dos habitantes têm habitação própria 
(BB 84.4), 27.5% analfabetos, 8.7% com ensi-
no secundário e 4.1% com nível superior. Há 
8 pré-escolas, 2 do 1º ciclo EB, 1 do 2º ciclo EB, 
1 do 3º ciclo, 1 do secundário e 0 do superior, 
503 alunos no ensino não superior, 84 docen-
tes. 3.7% das despesas da CMP são dirigidas à 
cultura e desporto. Tem 1 museu, 0 hospitais, 1 
centro de saúde que ministrou 17810 consul-
tas, 5 farmácias, 209.6 pessoas por empregado 
no CS. Registaram-se 40.1 crimes. Em termos 
empresariais, em 2011 constituíram-se 8 so-
ciedades e 6 dissolveram-se. Há 450 empresas 
não financeiras que empregam 856 pessoas, 

59 empresas de alojamento e restauração, 2 
bancos e caixas económicas, para uma média 
de 2829.5 pessoas/banco. A população ativa 
é de 1720 pessoas e a taxa de emprego de 
29.1%. 11.8% trabalham na agricultura, 27.5 
na indústria, 60.7 nos serviços. 75.4% trabalha 
por conta de outrem e 12.1% por conta pró-
pria. A taxa de desemprego (em 2011) era de 
11%, correspondente a 144 desempregados 
inscritos no CE, 3.9% da população residen-
te (15-64 anos) são desempregados, há 2619 
pensionistas, 493 da CGA, 60.5% da população 

residente (CGA e SS), 136 beneficiários do RS 
Inserção (2.8% da população residente), há 
40 beneficiários do subsídio de desemprego 
(0.8% da população residente), 111 são tra-
balhadores da administração local. Os valo-
res das despesas, receitas e saldo da CMP são 
9874.7, 10219.1 e 347.4, milhares €, resp.. As 
receitas fiscais são 4.7%, de IMI são 42 milhares 
€ e as transferências representam 84.1% do or-
çamento. A média do consumo de electricida-
de é de 2777.7 kWh pc e a média de resíduos 
urbanos recolhidos pc é de 24 kgs.
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Com uma população de 6843 habitantes 
(235052 na nut III da BSE), o conc. de Belmon-
te, tem uma superfície de 118.8 km2 (BSE 
6304.9), uma densidade populacional de 57.6 
habitantes por km2, 5 freguesias (em 373). 
Dessa população 6726 (em 243081) são eleito-
res, 11.6% são jovens, 63% (BSE 61.9%) é a sua 
população ativa (16-64 anos), 25.3% (26.5%) 
têm +65 anos, um índice de envelhecimento 
de 217.6 (BSE 227.3), 2.5 (BSE 2.3) indivíduos 
em idade ativa/idoso, há 0.6% de estrangeiros 
(BSE 1.2%). Há 2749 famílias, 21.5% das quais 
unipessoais com uma dimensão média de 2.4 
pessoas. Houve 46 nascimentos (em 1522) e 
93 óbitos/ano, o saldo natural é de -47 pes-
soas, 0% de taxa de mortalidade infantil (BSE 
5.3%). 76.1% tem habitação própria (BSE 80.4) 
e 23.9% vivem em casas arrendadas. 16.3% 
sem Escolaridade Básica, 13.2% com ensino 
secundário e 8% com nível superior. Tem 7 ins-
talações pré-escolas, 3 do 1º ciclo EB, 1 do 2º 
ciclo EB, 1 do 3º ciclo e 1 secundária. 887 alu-
nos frequentam o não superior com 94 docen-
tes. Tem diversos museus, 22 espetáculos ao 
vivo para 3600 espectadores. 25.7% das des-
pesas em cultura e desporto. Tem 1 centro de 
saúde que ministra 17464 consultas, 2 farmá-
cias e 325.8 habitantes por trabalhador do CS. 
Regista 43.6 crimes. Tem 9 sociedades cons-
tituídas e 13 dissolvidas no ano, um total de 
641 empresas não financeiras que empregam 

1956 pessoas, 64 empresas de alojamento e 
restauração, 5 bancos e caixas económicas, 
para 1368.5 pessoas/banco, uma população 
ativa de 2994 pessoas, taxa de emprego de 
41.7%, 5.5% trabalha na agricultura, 33.9% 
na indústria, 60.6% nos serviços. 77.6% traba-
lham por conta de outrem e 9.1% por conta 
própria, taxa de desemprego (2011) 15.8%, 
413 desempregados inscritos no CE, ou 9.6% 
da população residente (15-64 anos) são de-
sempregados, 2428 pensionistas, 306 da CGA, 
45.5% da população residente (CGA e SS), 310 

beneficiários do RSI (5.2% da população resi-
dente), 173 beneficiários do subsídio de de-
semprego (2.9% da população residente), 59 
trabalhadores da A. Local.  despesas, receitas 
e saldo da CM 6097, 6876.3 e 779.2, milhares 
€, resp. As receitas fiscais são 8.9%, a média de 
IMI é 65.5 € e transferências são 81.7% do or-
çamento. O consumo de eletricidade pc é de 
2778.5 kWh e a recolha de resíduos urbanos pc 
é de 32 kgs. Possui 2 estabelecimentos hote-
leiros com 164 camas.
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Ranking THE coloca 
Informática da UBI 
no topo nacional
A área de Informática da Universidade 
da Beira Interior (UBI) está classificada 
na posição mais alta alcançada pelas 
instituições portuguesas no World Uni-
versity Rankings 2020 by subject: Com-
puter Science. A UBI surge no patamar 
301-400, à frente das universidades por-
tuguesas com maior número de alunos.

Novos prazos 
de comunicação 
de faturas
Há novos prazos de comunicação de 
faturas a que deve estar atento. Foi al-
terado pela Lei nº 119/2019, de 18 de 
setembro, e estipula o seguinte: 1. As 
faturas emitidas até 31 de Dezembro de 
2019 deverão ser comunicadas à AT até
ao dia 15 do mês seguinte; 2. As faturas 
emitidas a partir de 01 de janeiro de 
2020 deverão ser comunicadas à AT até 
ao dia 12 do mês seguinte.

Livro de reclamações 
eletrónico
O registo do livro de reclamações eletró-
nico tem de ser feito obrigatoriamente 
até ao dia 31 de dezembro de 2019. 
Alertamos os empresários para que 
adiram ao formato eletrónico o mais 
rapidamente possível, de modo a evitar 
constrangimentos tecnológicos.

Covilhã apresentou 
Sistema de 
Mobilidade focado 
na intermodalidade
O município da Covilhã desenhou um 
sistema de mobilidade com integração 
de vários transportes, deixando todo o 
desafio de construir uma rede integra-
da e intermodal para o operador. Deste 
modo, além do transporte rodoviário, o 
operador que vencer o concurso ficará 
igualmente responsável pelos funicula-
res e elevadores, pelo estacionamento, 
pelo sistema de bicicletas e trotinetas 
elétricas, deverá criar uma ligação à Ser-
ra da Estrela e uma aplicação de trans-
portes multisserviços.

Vila Madeiro 
em Penamacor
De 7 a 25 de Dezembro, vai ter lugar 
em Penamacor o programa de ativida-
des do maior Madeiro do país. Haverá 
Mercado de Natal, casas e tasquinhas, 
decoração de ruas e muita animação. 
Destacamos as festividades a 8 de de-
zembro, dia da chegada do Madeiro, em 
que a  população acorre generosamente 
à rua para saudar o cortejo de tractores 
e reboques, em número que procura 
sempre bater o antecedente, onde os 
jovens do ano, dantes só os rapazes e 
agora também as raparigas, empolei-
rados nos troncos, atiram à rebatina os 
frutos do ramo de laranjeira que a praxe 
manda trazer, cantando acompanhados 
à concertina.

Alunos de 
Aeronáutica da 
UBI vencem 
concurso aeroespacial 
internacional
O projeto “Moon Invaders”, concebido 
por uma equipa de alunos em Engenha-
ria Aeronáutica da Universidade da Beira 
Interior (UBI), venceu a primeira fase do
Concurso Nanostar Student Challenges, 
organizado por universidades, clusters
aeroespaciais e entidades ligadas à 
Agência Espacial Europeia. Com este 
triunfo, os subsistemas do satélite de 
Moon Invaders em desenvolvimento na 
UBI servirão de base para vários subsis-
temas de um nano-satélite, por parte 
de outras universidades envolvidas no 
Nanostar. Os estudantes vão ter ainda 
oportunidade de coordenar futuros pro-
jetos Nanostar, enquanto “Equipa Líder 
de Engenharia de Sistemas”. Está tam-
bém contemplada a apresentação do 
trabalho no Simpósio sobre Atividades
Educativas Espaciais, na Universidade 
de Leicester, no Reino Unido, em setem-
bro.

Filme “Fidalga” 
ganha prémios
em festival
O filme “Fidalga”, projeto de Flávio Fer-
reira para a conclusão do Mestrado em 
Cinema na Universidade da Beira Inte-
rior (UBI), foi galardoado num festival da 
especialidade.
O trabalho esteve na competição do 
Shortcutz de Caldas da Rainha e con-
quistou dois prémios (“Melhor Cinema-
tografia” e “Melhor Argumento”) e duas 
menções honrosas (“Melhor Edição de 
Som” e “Melhor Direção”, esta correspon-
dente à realização). A curta-metragem 
tem a duração de 20 minutos e foi pro-
duzida na UBI em 2018.

Casaco inteligente 
desenvolvido na 
UBI vence prémio 
internacional
Caroline Loss, investigadora da Univer-
sidade da Beira Interior (UBI), foi uma 
das vencedoras da competição inter-
nacional Techtextil Innovations Awards, 
destinada a projetos inovadores da 

área têxtil. O E.caption 2.0 alcançou um 
dos dois prémios da categoria Nova 
Aplicação. O projeto é a continuidade 
do trabalho desenvolvido pela inves-
tigadora durante o doutoramento em 
Engenharia Têxtil, na UBI. Combinando 
design, engenharia têxtil e engenharia 
de telecomunicações, é um casaco para 
ser usado por técnicos de manutenção 
de torres de telecomunicações. Trata-se 
de um Equipamento de Proteção Indivi-
dual (EPI) que alerta o portador para a 
sobreposição a níveis de radiação.
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RENTING CÓPIA E IMPRESSÃO

SOTWARE GESTÃO DOCUMENTAL

SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL

SOFTWARE GESTÃO ADMINISTRATIVA

INFORMÁTICA

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

EQUIPAMENTOS
GESTÃO DOCUMENTAL

Um mundo 
impressionante
de soluções

SOFTWARE GESTÃO ADMINISTRATIVA

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL

SOFTWARE GESTÃO ADMINISTRATIVA

GESTÃO DOCUMENTAL

SOFTWARE GESTÃO ADMINISTRATIVA

EQUIPAMENTOS
GESTÃO DOCUMENTAL
EQUIPAMENTOS
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MUSEU DE ARTE SACRA 
Casa Maria José Alçada, Avenida Frei Heitor 
Pinto, 6200-113 Covilhã 
3.ª a domingo, 10h00-18h00 

TINTURARIA GALERIA DE EXPOSIÇÕES
Rossio do Rato, 6200-380 Covilhã 
3.ª a domingo, 10h00-18h00 

GALERIA PROFESSOR ANTÓNIO LOPES 
Casa dos Magistrados, Rua Portas do Sol, 
122, 6200-167 Covilhã 
2.ª a 6.ª, 9h00 -12h30 e 14h -17h30 
Sábado e domingo 9h30 -12h30 e 14h -18h 

MUSEU DO QUEIJO 
Rua dos Casaínhos, 
6200-591 Peraboa 
3.ª a domingo, 10h30-12h30 e 14h30-17h30 

COVILHÃ

BELMONTE PENAMACOR

IGREJA DE SANTIAGO E PANTEÃO 
DOS CABRAIS
Largo do Castelo, 
6250-048 Belmonte

MUSEU DO AZEITE
Largo Bombeiros Voluntários 129, 
6250-056 Belmonte

ECOMUSEU DO ZÊZERE
Rua Pedro Álvares Cabral, 
6250 Belmonte

MUSEU JUDAICO
Rua da Portela 4, 
6250-088 Belmonte

MUSEU MUNICIPAL DE PENAMACOR
6090-603 Penamacor

PORTA DO CASTELO
Rua da Misericórdia 3, 
6090-551 Penamacor

MUSEU DR. MÁRIO BENTO
6090-398 Meimoa

NÚCLEO MUSEOLÓGICO DA BEMPOSTA
Rua de São Sebastião, 
6090-281 Bemposta

MUSEU DOS DESCOBRIMENTOS
Rua Pedro Alvares Cabral, nº 68, 
6250 Belmonte

CASA DA RODA DE CARIA
Rua do Reduto – 
6250 Caria

MUSEU DO TERRITÓRIO – CASA 
DA TORRE DE CARIA
Rua do Reduto 3, 
6250-111 Caria

CASA ETNOGRÁFICA DE CARIA
Rua Joaquim Borrego Cameira, 
6250 Caria

MUSEU MINEIRO - 
O MAIOR GASÓMETRO DO MUNDO 
Estrada Municipal, 45 
6225-012 Aldeia de São Francisco de Assis

CASA DAS MORGADAS 
Rua Alexandre Herculano, 48 / 50 
6200-042 Covilhã

MUSEU DE LANIFÍCIOS 
Universidade da Beira Interior, 
Rua Marquês d’Ávila e Bolama, 
6201-001 Covilhã 

CENTRO INTERPRETATIVO DA CEREJA 
Rua da Estalagem, 
6200-571 Ferro 
3.ª a domingo, 10h00-18h00 3.ª a domingo, 
09h30-12h00 e 14h30 -18h00 

NEW HAND LAB 
Rua Mateus Fernandes, 
Travessa do Ranito 
6200-521 Covilhã 

CASA DA CULTURA JOSÉ 
MARMELO E SILVA 
Rua Cimo do Lugar, 
6215 Paul

CASA - MUSEU MONSENHOR 
ALVES BRÁS 
Rua de Santo António, 5 
6225-134 Casegas






